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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. NULIDADE. INTERCEPTAÇÃO 
TELEFÔNICA BASEADA SOMENTE EM DENÚNCIA ANÔNIMA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, em diversas ocasiões, já assentou a 
impossibilidade de impetração de habeas corpus em substituição à revisão 
criminal, quando já transitada em julgado a condenação do réu, 
posicionando-se no sentido de que "[n]ão deve ser conhecido o writ que se 
volta contra acórdão condenatório já transitado em julgado, manejado como 
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve inauguração 
da competência desta Corte" (HC n. 730.555/SC, relator Ministro Olindo 
Menezes, Desembargador Convocado do TRF 1ª Região, Sexta Turma, 
julgado em 9/8/2022, DJe de 15/8/2022).

2. No caso, o acórdão ora impugnado transitou em julgado em 19/5/2021, 
de maneira que se mostra inviável o conhecimento do writ que pretende sua 
desconstituição, olvidando-se a parte de ajuizar a necessária revisão 
criminal antes de inaugurar a competência desta Corte acerca da 
controvérsia.

3. De toda forma, não se vislumbrou ilegalidade flagrante apta a ser sanada 
na presente via, ainda que mediante a eventual concessão de habeas 
corpus de ofício.

4. A interceptação telefônica está condicionada à prévia autorização judicial, 
nas situações e na forma estabelecidas em lei para fins de investigação 
criminal ou instrução processual penal. É cautelar a natureza do provimento 
que autoriza a interceptação telefônica, pois busca evitar que a situação 
existente ao tempo do delito se altere durante as investigações ou a 
tramitação do processo principal. Noutras palavras, a medida tem o escopo 
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de conservar, para fins exclusivamente processuais, o conteúdo de uma 
comunicação telefônica.

5. No caso vertente, consta do acórdão invectivado que, "após as denúncias 
anônimas, foram realizadas medidas investigatórias preliminares que, a seu 
turno, resultaram no levantamento de elementos de convicção indicativos da 
sua verossimilhança e, somente depois, sobreveio pedido de quebra do 
sigilo telefônico e o seu deferimento, pelo que não é possível cogitar-se da 
apontada nulidade".

6. A meu ver, portanto, demonstrou a decisão a necessidade da medida e a 
sua justificativa, o que afasta qualquer alegação de que a medida teria se 
baseado tão somente em denúncia anônima. Frise-se, por oportuno, que a 
decisão de interceptação telefônica não exige fundamentação exaustiva, 
sendo imperioso ao magistrado, ainda de maneira concisa e sucinta, que 
demonstre a existência dos seus requisitos autorizadores, como ocorreu na 
espécie.

7. Agravo regimental desprovido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 05 de novembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. NULIDADE. INTERCEPTAÇÃO 
TELEFÔNICA BASEADA SOMENTE EM DENÚNCIA ANÔNIMA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, em diversas ocasiões, já assentou a 
impossibilidade de impetração de habeas corpus em substituição à revisão 
criminal, quando já transitada em julgado a condenação do réu, 
posicionando-se no sentido de que "[n]ão deve ser conhecido o writ que se 
volta contra acórdão condenatório já transitado em julgado, manejado como 
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve inauguração 
da competência desta Corte" (HC n. 730.555/SC, relator Ministro Olindo 
Menezes, Desembargador Convocado do TRF 1ª Região, Sexta Turma, 
julgado em 9/8/2022, DJe de 15/8/2022).

2. No caso, o acórdão ora impugnado transitou em julgado em 19/5/2021, 
de maneira que se mostra inviável o conhecimento do writ que pretende sua 
desconstituição, olvidando-se a parte de ajuizar a necessária revisão 
criminal antes de inaugurar a competência desta Corte acerca da 
controvérsia.

3. De toda forma, não se vislumbrou ilegalidade flagrante apta a ser sanada 
na presente via, ainda que mediante a eventual concessão de habeas 
corpus de ofício.

4. A interceptação telefônica está condicionada à prévia autorização judicial, 
nas situações e na forma estabelecidas em lei para fins de investigação 
criminal ou instrução processual penal. É cautelar a natureza do provimento 
que autoriza a interceptação telefônica, pois busca evitar que a situação 
existente ao tempo do delito se altere durante as investigações ou a 
tramitação do processo principal. Noutras palavras, a medida tem o escopo 
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de conservar, para fins exclusivamente processuais, o conteúdo de uma 
comunicação telefônica.

5. No caso vertente, consta do acórdão invectivado que, "após as denúncias 
anônimas, foram realizadas medidas investigatórias preliminares que, a seu 
turno, resultaram no levantamento de elementos de convicção indicativos da 
sua verossimilhança e, somente depois, sobreveio pedido de quebra do 
sigilo telefônico e o seu deferimento, pelo que não é possível cogitar-se da 
apontada nulidade".

6. A meu ver, portanto, demonstrou a decisão a necessidade da medida e a 
sua justificativa, o que afasta qualquer alegação de que a medida teria se 
baseado tão somente em denúncia anônima. Frise-se, por oportuno, que a 
decisão de interceptação telefônica não exige fundamentação exaustiva, 
sendo imperioso ao magistrado, ainda de maneira concisa e sucinta, que 
demonstre a existência dos seus requisitos autorizadores, como ocorreu na 
espécie.

7. Agravo regimental desprovido.

 

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por DEIVID BUCHELE DOS 
SANTOS contra decisão em que indeferi liminarmente a impetração por se tratar de writ 
substitutivo de revisão criminal.

Depreende-se dos autos que o ora agravante foi condenado a 3 anos e 
4 meses de reclusão, no regime inicial aberto, por haver praticado o crime de 
associação para o tráfico majorada (e-STJ fls. 189/229).

O Tribunal de origem negou provimento à apelação defensiva (e-STJ fls. 
21/69).

No writ, sustentou a defesa, basicamente, a nulidade da decisão que 
decretou a interceptação telefônica com base em denúncia anônima, porquanto "não 
houve demais investigações senão a denúncia anônima e a oitiva do policial civil que 
ouviu o denunciante, o qual apenas relatou em termo de depoimento o que foi relatado 
por aquele inicialmente, ou seja, nenhuma prova nova, nenhuma diligência, nada! 
Apontou-se apenas o nome daqueles que constavam na denúncia e seus respectivos 
ramais telefônicos, de prova nada se apontou!" (e-STJ fl. 14).

Postulou, ao final, fosse "reconhecida a nulidade da decisão que deferiu a 

interceptação telefônica [...]" (e-STJ fl. 18).

Nas razões do presente recurso, alega a defesa que "situações especiais 
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autorizam o conhecimento do remédio constitucional, como substitutivo da Revisão, a 

romper os limites da coisa julgada formal, como quando instruído o habeas corpus com 

provas pré-constituídas e desde que os fatos sejam incontroversos e líquidos, a teor do 

voto do Ministro Relator Gilmar Mendes quando do julgamento do RHC 146.327/RS, 

julgado em 27/02/2018, pelo STF" (e-STJ fl. 278).

Requer, ao final, o provimento do recurso.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A irresignação não merece prosperar, uma vez que o recurso não apresenta 
argumento capaz de desconstituir os fundamentos que embasaram a decisão ora 
impugnada, de forma que essa deve ser integralmente mantida.

Inicialmente, consignei que o Superior Tribunal de Justiça, de longa data, 
vem buscando fixar balizas para a racionalização do uso do habeas corpus, visando a 
garantia não apenas do curso natural das ações ou revisões criminais mas da efetiva 
priorização do objeto ínsito ao remédio heroico, qual seja, o de prevenir ou remediar 
lesão ou ameaça de lesão ao direito de locomoção.

Nessa linha, esta Corte, em diversas ocasiões, já assentou a impossibilidade 
de impetração de habeas corpus em substituição à revisão criminal, quando já 
transitada em julgado a condenação do réu, posicionando-se no sentido de que "[n]ão 
deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão condenatório já transitado em 
julgado, manejado como substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não 
houve inauguração da competência desta Corte" (HC n. 730.555/SC, relator Ministro 
Olindo Menezes, Desembargador Convocado do TRF 1ª Região, Sexta Turma, julgado 
em 9/8/2022, DJe de 15/8/2022).

Nesse mesmo sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO DUPLAMENTE 
MAJORADO TENTADO. INSURGÊNCIA CONTRA ACÓRDÃO 
TRANSITADO EM JULGADO. MANEJO DO WRIT COMO REVISÃO 
CRIMINAL. DESCABIMENTO. ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO 
DEMONSTRADA. REPRIMENDA INFERIOR A QUATRO ANOS. PENA-
BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. REGIME MAIS GRAVOSO. 
POSSIBILIDADE. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA EVIDENCIADA. 
REFORMATIO IN PEJUS. NÃO OCORRÊNCIA. EFEITO DEVOLUTIVO 
AMPLO DO RECURSO DE APELAÇÃO. BIS IN IDEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. PETIÇÃO INICIAL LIMINARMENTE INDEFERIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão já transitada 
em julgado, manejado como substitutivo de revisão criminal, em hipótese na 
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qual não houve inauguração da competência desta Corte. Precedentes da 
Quinta e Sexta Turmas do Superior Tribunal de Justiça.

[...]

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 751.156/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 9/8/2022, DJe de 18/8/2022, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS INDEFERIDO 
LIMINARMENTE. TRÁFICO DE DROGAS. ACÓRDÃO TRANSITADO EM 
JULGADO. DOSIMETRIA. SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO 
INAUGURADA A COMPETÊNCIA DO STJ. INADMISSIBILIDADE. 
AUMENTO DA PENA-BASE. ELEVADA QUANTIDADE DE DROGAS. 
PROPORCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ.

Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no HC n. 751.137/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 4/8/2022, grifei.)

 

No caso, em consulta ao sítio eletrônico do Tribunal de origem, verificou-se 
que a condenação do agravante transitou em julgado em 19/5/2021, de maneira que 
não se deve conhecer do writ que pretende a desconstituição do acórdão proferido pela 
Corte local, olvidando-se a parte de ajuizar a necessária revisão criminal antes de 
inaugurar a competência desta Corte acerca da controvérsia.

De toda forma, não se vislumbrou ilegalidade flagrante apta a ser sanada na 
presente via, ainda que mediante a eventual concessão de habeas corpus de ofício.

Cumpre frisar que, nos moldes do art. 563 do Código de Processo Penal, 
nenhum ato será declarado nulo se da nulidade não resultar danos às partes. Nessa 
toada, é evidente que a tipicidade dos atos processuais funciona somente como 
instrumento para a correta aplicação do direito.

Sendo assim, eventual desrespeito às formalidades prescritas em lei apenas 
deverá acarretar a invalidação do ato processual quando a finalidade para a qual foi 
instituída a forma for comprometida pelo vício.

Pois bem. A interceptação telefônica está condicionada à prévia autorização 
judicial, nas situações e na forma estabelecidas em lei para fins de investigação 
criminal ou instrução processual penal. É cautelar a natureza do provimento que 
autoriza a interceptação telefônica, pois busca evitar que a situação existente ao tempo 
do delito se altere durante as investigações ou a tramitação do processo principal. 
Noutras palavras, a medida tem o escopo de conservar, para fins exclusivamente 
processuais, o conteúdo de uma comunicação telefônica.

Deve-se asseverar, outrossim, que, consoante a jurisprudência desta Corte, 
"é exigida da gravosa decisão que defere a interceptação telefônica a concreta 
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indicação dos requisitos legais de justa causa e imprescindibilidade dessa prova, que 
por outros meios não pudesse ser feita", já que, "diante da ausência de fundamentação 
casuística, em genérico decreto de quebra cabível a qualquer procedimento 
investigatório, é reconhecida a nulidade dessa decisão e das decisões subsequentes 
de prorrogação, assim como das provas derivadas [...]" (REsp n. 1.705.690/SP, relator 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 6/2/2018, DJe 15/2/2018).

Com efeito, da leitura do acórdão, não vislumbrei nenhuma ilegalidade a ser 
reconhecida, máxime na angusta via do habeas corpus.

As instâncias de origem indicaram a necessidade da medida, tendo em vista 
a existência de fortes indícios de que as provas dos crimes seriam encontradas por 
meio da análise dos dados extraídos dos aparelhos telefônicos. Destacaram, para 
tanto, que (e-STJ fls. 36/38):

Na hipótese dos autos, ao contrário do sustentado pelos apelantes, as 
denúncias anônimas não renderam imediato ensejo a pedido pela 
decretação da interceptação telefônica, com a consequente decisão de 
deferimento.

In casu, verifica-se da representação formulada pela autoridade policial nos 
autos n. 0036635-43.2015.8.24.0023 (fls. 3-16) que, após o recebimento de 
informações acerca da existência de organização criminosa que vinha 
comercializando entorpecentes na cidade de Florianópolis/SC, policiais 
da Diretoria de Inteligência da Polícia Civil – DIPC passaram a tentar 
monitorar e identificar todos os integrantes.

Percebe-se, ainda, que os elementos indiciários colhidos pelo setor de 
inteligência acerca das atividades criminosas eram robustos, inclusive 
acerca do controle exercido do interior do sistema prisional, 
envolvimento de pessoas do Estado do Paraná, das espécies de 
estupefacientes comercializados (cocaína e maconha), bem como 
acerca da participação de Jeferson Luiz dos Santos no esquema 
criminoso.

Diante da dificuldade da obtenção de outros elementos de convicção em 
face do temor de represálias aos denunciantes, o pleito foi formulado pela 
autoridade policial e veio acompanhado de relatório circunstanciado (fls. 2-5).

Portanto, após as denúncias anônimas, foram realizadas medidas 
investigatórias preliminares que, a seu turno, resultaram no 
levantamento de elementos de convicção indicativos da sua 
verossimilhança e, somente depois, sobreveio pedido de quebra do 
sigilo telefônico e o seu deferimento, pelo que não é possível cogitar-se 
da apontada nulidade.

[...]

A necessidade da medida extrema, outrossim, foi fundamentada pela 
autoridade policial, que ressaltou a existência de prévio monitoramento das 
atividades do grupo, e destacou a imprescindibilidade da autorização judicial, 
"a fim de possibilitar a identificação e a individualização das condutas 
criminosas de todos os envolvidos nesse esquema criminoso de 
comercialização de drogas [...], que envolve diversos narcotraficantes de alta 
periculosidade, onde testemunhas e colaboradores têm medo de falar o que 
sabem, dificultando a apuração dos fatos, e não havendo outro meio de 
investigação para esquema de tamanha complexidade" (fl. 8).

De mais a mais, também segundo sólida posição jurisprudencial em torno 
desse ponto, levantada a nulidade da decisão por falta de fundamentação 
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quanto aos "outros meios de prova", cumpre à defesa indicá-los. (Grifei.)

 

A meu ver, portanto, demonstrou a decisão a necessidade da medida e a 
sua justificativa, o que afasta qualquer alegação de que a medida teria se baseado tão 
somente em denúncia anônima. Frise-se, por oportuno, que a decisão de interceptação 
telefônica não exige fundamentação exaustiva, sendo imperioso ao magistrado, ainda 
de maneira concisa e sucinta, que demonstre a existência dos seus requisitos 
autorizadores, como ocorreu na espécie.

Ilustrativamente:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. 1. INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. NÃO VERIFICAÇÃO. 2. EMBASAMENTO EM 
DENÚNCIA ANÔNIMA. EXISTÊNCIA DE DILIGÊNCIAS PRELIMINARES. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE. 3. EMBASAMENTO EM PROVA ILÍCITA. 
NULIDADE QUE NÃO CONTAMINOU A DILIGÊNCIA. 4. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A decisão que decretou a quebra do sigilo telefônico encontra-se 
devidamente fundamentada em elementos concretos autorizadores da 
medida, em observância à disciplina da Lei n. 9.296/1996, bem como às 
normas e aos princípios da Constituição Federal.

- Conforme destacado pelo Tribunal de origem, as interceptações se 
mostraram necessárias, uma vez que "os elementos de provas até agora 
coligidos sinalizam que DANILO e JAPA usam terceiros para guardar o 
entorpecente. É notória a dificuldade de encontrar pessoas que, tendo 
presenciado a prática de tráfico, estejam dispostas a testemunhar contra 
narcotraficantes". Concluiu-se, assim, que "tudo está a indicar que, neste 
momento, não há outros meios disponíveis para o aprofundamento das 
investigações que não a interceptação pleiteada".

2. "A alegada nulidade das interceptações por estarem fundadas, 
unicamente, na denúncia anônima, não comporta amparo, porquanto 
deflagradas, inicialmente, diligências pela polícia civil, que identificaram que 
o alvo da investigação praticava o crime de tráfico de drogas mediante 
contatos telefônicos, de modo a demonstrar a imprescindibilidade da 
medida". (AgRg no REsp n. 1.946.048/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 5/9/2023, DJe de 12/9/2023.)

- Na hipótese dos autos, a Corte local concluiu que não se vislumbra falta de 
fundamentação ou fundamentação inidônea na decisão hostilizada, uma vez 
que "as diligências preliminares dão sustentação ao documento apócrifo, 
constatando-se a legalidade da medida, necessária para a completa 
elucidação dos fatos".

3. Quanto à alegação de que as interceptações se embasaram em diligência 
considerada ilícita pelo Superior Tribunal de Justiça, verifico que o Tribunal 
de origem assentou que referidas diligências "apenas demonstraram a 
verossimilhança da informação inicial, como salientado pelo Ministério 
Público no pedido da medida cautelar, sem contaminar os demais elementos 
do acervo probatório. Vale ressaltar, as interceptações telefônicas não foram 
desencadeadas em virtude da prova tida como ilícita. Pelo contrário, 
conforme pedido de fls. 15/21, as primeiras interceptações foram autorizadas 
com relação as seguintes linhas telefônicas: (...).

- Dessa forma, tendo a Corte local assentado que as interceptações 
telefônicas não derivaram da diligência considerada ilícita, havendo 
indicação de outras linhas de investigação aptas a fundamentar a medida 
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invasiva, não há se falar em nulidade, por derivação, das interceptações. 
Ademais, revela-se inviável, na via eleita, desconstituir as conclusões do 
Tribunal de origem, porquanto demandaria indevido revolvimento de fatos e 
provas, o que não é possível em habeas corpus.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no RHC n. 191.678/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. QUEBRA DE SIGILO TELEFÔNICO. 
FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. DENÚNCIA ANÔNIMA. COLHEITA DE 
DADOS PRELIMINARES. POSSIBILIDADE. SUPOSTA OCORRÊNCIA DE 
"BARRIGA DE ALUGUEL". SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A Corte de origem abordou expressamente a alegada nulidade das 
interceptações telefônicas e de dados no julgamento da apelação interposta 
na ação subjacente, esclarecendo que, após o recebimento da denúncia 
anônima, a autoridade policial realizou diligências investigativas prévias, 
sendo a interceptação telefônica necessária para a continuidade das 
apurações.

2. Conforme o entendimento desta Corte Superior de Justiça, "[a] denúncia 
anônima, isoladamente, não é hábil para ensejar a persecução penal, mas 
pode servir para diligências iniciais que gerarão ou não investigações e 
produção de elementos probatórios. No caso, verifica-se que a investigação 
contou com a colheita de dados preliminares para averiguar a lisura dos 
fatos informados" (AgRg nos EDcl no RHC n. 162.976/RN, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe 
de 10/3/2023).

3. Com relação à suposta ocorrência de "barriga de aluguel", pelo argumento 
de que a autoridade policial incluíra nomes e números telefônicos de 
pessoas que não faziam parte do contexto das investigações, verifico que a 
Corte de origem não apreciou a aludida tese defensiva - seja no acórdão 
combatido, seja no acórdão que se buscava rescindir -, de modo que a 
análise da matéria diretamente por esta Corte Superior de Justiça 
configuraria indevida supressão de instância.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 828.334/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023.)

 
PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. INTERCEPTAÇÕES 
TELEFÔNICAS. ALEGAÇÃO DE DEFERIMENTO DE INTERCEPTAÇÃO 
COM BASE EXCLUSIVAMENTE EM DENÚNCIA ANÔNIMA. 
INVIABILIDADE DE APRECIAÇÃO EM HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO. CONCISÃO QUE NÃO SE CONFUNDE 
COM AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. PRECLUSÃO.

1. Do acórdão proferido pelo Tribunal de origem, em revisão criminal, 
verifica-se que a representação pela quebra de sigilo telefônico do paciente 
teria sido ofertada como única forma para dar continuidade às investigações 
e elucidar os fatos, e que o Delegado da Polícia Federal teria realizado 
outras diligências anteriormente ao pedido de interceptação, evidenciando 
que a denúncia anônima não seria o único elemento a subsidiar a medida.

2. Possível conclusão de que o deferimento da quebra de sigilo telefônico 
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teria ocorrido com base exclusivamente em denúncia anônima, mormente 
em função do Relatório de Inteligência Policial que subsidiou a medida, 
esbarraria nos estreitos limites de cognição da via eleita, sendo inviável tal 
verificação nesta seara processual.

3. A decisão que determinou a quebra do sigilo telefônico do paciente, 
conquanto sucinta, foi baseada em Relatório de Inteligência Policial que 
indicou a prática de delitos punidos com reclusão e evidenciou a 
imperiosidade da interceptação para continuidade das investigações, não se 
podendo confundir fundamentação concisa com ausência de 
fundamentação, apta a ensejar ofensa ao disposto no art. 93, inciso IX, da 
Constituição.

4. A quaestio ora apresentada foi levantada perante o Tribunal a quo 
somente por ocasião do ajuizamento da Revisão Criminal, ocorrido em 
setembro do ano de 2015, mais de dois anos após o julgamento do recurso 
de apelação e mais de quatro anos após a publicação da sentença 
condenatória, ocorrida em 1º/2/2011, devendo-se ressaltar que a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem se orientado no sentido de 
que mesmo as nulidades tidas por absolutas sujeitam-se à preclusão, em 
observância aos postulados da segurança jurídica e da lealdade processual.

5. Ordem denegada.

(HC 363.450/RS, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 18/9/2018, 
DJe 26/9/2018.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 944.668 / SC
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MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00030826820168240023 30826820168240023

Sessão Virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS - SC032364
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : DEIVID BUCHELE DOS SANTOS (PRESO)
CORRÉU : MARCELLO PEREIRA
CORRÉU : SABRINA BATISTA FERNANDES
CORRÉU : JEFERSON LUIZ DOS SANTOS
CORRÉU : ALEX MIRANDA
CORRÉU : ALDANEI TEREZA DA ROSA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - ASSOCIAÇÃO PARA A PRODUÇÃO E TRÁFICO E CONDUTAS 
AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEIVID BUCHELE DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS - SC032364
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2024 
a 30/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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